
PR RAD M NICiP DEM NTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE S O PAULO

Praça Rio Branco, n.n 86 - CEP 14.730-000

Monte Azul Paulista, 07 de junho de 2022.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Dirijo-me a Vossa Excelência, para encaminhar
PROJETO DE LEI N.s.1.180, de 07 de funho de 2022, dispondo sobre
lnsütuí no Município de Monte Azul Paulista-SP., o Programa Atleta
Cidadão, e, dá outras providências, para deliberação dos nobres Edis
dessa Câmara Municipal.

Sem mais para o momento, aproveitamos do
ensejo para apresentar à Vossa Excelência, nossos protestos de elevada
estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

o OS SANTOS
feito do Muni pio

-sPonte ul

Ao
Excelentíssimo Senhor
Dr. MARDQUEU SIIVIO FRANÇA FIIHO,
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta

oFÍcto Ne.295/2022.-



PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
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pRolETo pE LEI N0.1.180, DE 07 DE IUNHO DE 2022

DISPÕE SOBRE: Institui no Município de Monte
Azul Paulista - SP., o Programa Atleta Cidadão,
e, dá outras providências.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS. Prefeito do

Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU e

ele PROMULGA e SANCIONA a seguinte Lei:

CAPITULO I
pAs prsPo$ÇÕEs GERATS

ARTIGO 1S - Fica o Município de Monte Azul
Paulista - SP., autorizado a realizar o Programa Atleta Cidadão.

ARTIGO 2s - O Programa Atleta Cidadão consistirá
na seleção, treinamento, participação e incentivo de crianças,

adolescentes, jovens e adultos nas mais diversas modalidades

esportivas oferecidas pela Municipalidade ou fora de sua circunscrição
territorial, a depender do planejamento a cargo da Secretaria
Municipal de Esporte eLazer do Município.

Parágrafo único - Para os efeitos desta Lei, podem

participar do Programa descrito no "caput" deste artigo as pessoas

fisicas cujas idades estejam enquadradas dentro dos limites
estabelecidos em decreto para cada modalidade e categoria no

decorrer do exercício anual do Program
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ARTIGO 3q - São condições básicas para que a
criança, o adolescente, o jovem e o adulto participem desse Programa:

I - Estar inserido em uma das faixas eúrias disponíveis para a

modalidade esportiva que desejar, conforme estabelecido por decreto;
ll - Ter participado de processo de seleção ou avaliação técnica do

Programa;
Ill - Não ter incorrido em hipótese que caracterize caso de afastamento

temporário ou de desligamento do Programa, salvo no caso disposto
no inciso I do art. 18 desta Lei.

ARTIGO 4S - Será assegurada às crianças, aos

adolescentes, jovens e adultos portadores de necessidades especiais,

bem como mobilidade reduzida a participação no Programa Atleta
Cidadão, como meio de integração social e inclusão.

CAPITULO II
po PR0CESSO pE SELEÇÃO E AVATTAÇÃO TÉCNTCA

ARTIGO 5e - O processo seletivo para a inclusão no

Programa Atleta Cidadão será realizado em três fases, respectivamente

nomeadas como classificatória, final e de adaptação.

§ 1q - A depender da complexidade de cada

modalidade esportiva, poderá ser realizada apenas a fase final, desde
que devidamente justificada pela Comissão Técnica competente e

verificado que, em razão do menor grau de concorrência, as fases

classificatórias mostrarem-se contraproducentes.

§ 2e - Nos casos previstos no parágrafo anterior,
será permitido o acesso direto dos candidatos à fase final do processo

de seleção, sendo o processo avaliativo técnico utilizado quando a
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modalidade nâo tiver completado a quantidade de atletas em

determinada categoria, após a realização da seletiva final.

ARTIGO 6e - O processo da fase classiÍicatória da

seleção consistirá em seletivas voltadas para participantes e para não
participantes nas escolas de iniciação e aperfeiçoamento esportivo.

§ le - As seletivas mencionadas no "caput" deste

artigo serão realizadas, em todas as suas fases, pela Equipe Técnica de

cada modalidade do Programa Atleta Cidadão.

§ 2e - A indicação para a seletiva dos participantes
das escolas de iniciação e aperfeiçoamento esportivo comunitário de

que trata o "caput" deste artigo será feita pelos profissionais da

Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, conforme as faixas etárias
disponíveis para a seletiva.

§ 3e - Para as seletivas da íase classificatória para

crianças, adolescentes, jovens e adultos que não participam nas escolas

de iniciação e aperfeiçoamento esportivo comunitário da Divisão de

Atividades Esportivas Comuniúrias, a inscrição será de forma livre
para qualquer pessoa, desde que esteja dentro da faixa etária
disponível para a seletiva e que não incorra em nenhuma das vedações

mencionadas no art. 3s desta Lei.

§ 4e - O processo de seleção dependerá da

disponibilidade de vagas nas modalidades e categorias ofertadas,

sendo realizado no decorrer do ano em datas definidas na forma como

regulamentada por decreto.

ARTIGO 7q - 0 processo da fase final da seletiva

será realizado com as crianças, adolescentes, jovens e adultos
selecionados na forma do artigo anterior.
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§ 1e - O processo mencionado no "caput" deste

arLigo consiste em procedimentos abertos para testes técnicos e

avaliações físicas dos atletas, com fins de filtragem das seleções

realizadas pela Equipe Técnica das Modalidades desse Programa.

§ 2a - 0 número máximo de procedimentos abertos

de que trata este artigo poderá, de forma fundamentada, ser

aumentado, conforme parecer da Comissão Técnica das Modalidades

desse Programa.

ARTIGO 8e - 0 processo avaliativo técnico será

utilizado com crianças, adolescentes, jovens e adultos que não

participaram das seletivas nas fases classificatórias e final

§ 1q - A avaliação técnica será realizada pela Equipe

Técnica das respectivas modalidades do Programa Atleta Cidadão.

§ 2e - Ficará a critério da comissão técnica das

modalidades do Programa, conforme decreto, a realízação ou não de

processo avaliativo técnico.

ARTIGO 99 - O processo de adaptação, parte

integrante dos procedimentos tratados neste Capítulo, consistirá em

etapa de transição entre a seletiva e a efetiva participação e inclusão

nos treinamentos, por meio do qual o candidato aprovado nas etapas

anteriores, terá seu rendimento verificado para fins de comprovação
de que possuirá condições físicas adequadas para o ritmo de

treinamentos que sua respectiva modalidade e categoria exigir.

§ 1a - O período de adaptação de que trata o "caput"

deste artigo corresponderá a vinte sessões de treino, podendo ser

fixado em quantidade maior ou menor, a depender da modalidade e

categoria na qual o atleta se encaixar.
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§ 2e - Durante a etapa de adaptação, não será

proporcionado nenhum benefício em favor do atleta.

ARTIGO 10 - Os treinamentos ocorrerão em locais

específicos, de acordo com cada modalidade e faixa etária, distribuídos
na circunscrição municipal e em conformidade com a disponibilidade
de equipamentos da Secretaria de Esporte, de outras Secretarias, de

instituições conveniadas e equipamentos alugados.

ARTIGO 11 - 0s treinamentos serão ministrados
por profissionais devidamente graduados com bacharel ou licenciatura
plena em Educação Física ou em Ciências do Esporte, habilitados e

capacitados para a respectiva modalidade na qual atuarão.

Parásrafo único - Também são abrangidos pela

permissão do "caput" os instrutores de lutas e de jogos de tabuleiros,
bem como os técnicos provisionados assim reconhecidos pelos

Conselhos Regionais de Educação Física, na forma do inciso III do art.
2q da Lei Federal n.9.696, de 1a de setembro de 1998.

e financeiras
receberão:

ARTIGO 12 - Dentro das disponibilidades logísticas

desse Programa, sempre que possível, os atletas

I - Uniforme básico para treinamento na modalidade para a qual foram

selecionados;

ll - Transporte municipal em Monte Azul Paulista, a depender da

distância mínima do local de sua residência em relação ao local de

treinamento, por intermédio de vale-transporte ou de veículo fretado;
III - Lanche para o treinamento efetuado.

5
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§ 1e - Quando houver a possibilidade de

fornecimento de vale-transporte ou veículo fretado a que se refere este

artigo, a distância do local de residência do atleta em relação ao local
de treino a ser considerada, será igual ou superior a dois quilômetros.

§ 2s - A limitação de quilometragem prevista no
parágrafo anterior não se aplica aos atletas portadores de

necessidades especiais.

CAPÍTULO IV
pAs coMPETrçÕES

ARTIGO 13 - A participação em competições
esportivas por parte dos atletas selecionados nos moldes desta Lei e
que integram as equipes do Programa Atleta Cidadão obedecerá às

regras especíÍicas que envolvem cada evento, respeitadas as

peculiaridades de cada caso e desde que não importe em violação aos

parâmetros estabelecidos nesta Lei.

ARTIGO 14 - Dentro das disponibilidades logísücas

e financeiras deste Programa, sempre que possível, os atletas inscritos
em competições e que estejam representando o Município de Monte
Azul Paulista receberão:
I - Uniforme de competição, em conformidade com o esporte praticado;
II - Alimentação, quando em viagem intermunicipal;
III - Transporte até o local de competição;
IV - Transporte municipal em Monte Azul Paulista, para cober[ura do

trajeto mínimo entre a residência do atleta até o local de saída do

transporte fretado para a competição, a depender da distância do local

de seu domicílio, por intermédio de vale-transporte ou de veículo

fretado.

§ 1e - Quando houver a possibilidade de

orte ou veículo fretado afornecimento de vale-transp que se refere
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neste artigo, a distância do local de residência do atleta em relação ao

local de saída do transporte fretado a ser considerada será igual ou

superior a dois quilômetros.

§ 2e - A limitação de quilometragem prevista no

parágrafo anterior não se aplica aos atletas portadores de

necessidades especiais.

CAPITULO V

DA DIVISÃO DE ATIVIDADES ESPORTIVAS COMUNITÁRIAS E DA
coMrssÃo rÉcNrcA pE SELEÇÂo

ARTIGO 15 - 0s proÍissionais que atuarão nas

escolas de iniciação e aperfeiçoamento esportivo comunitárias da

Divisão de Atividades Esportivas Comunitárias serão os responsáveis
por selecionar e encaminhar seus alunos e alunas para as seletivas do

Programa Atleta Cidadão.

§ 1e - Os proÍissionais mencionados no "caput"

deste artigo devem ser graduados com bacharel ou licenciatura plena

em Educação Física ou em Ciências do Esporte, com ressalva para as

modalidades de lutas, podendo ser instrutores técnicos com

especialização em arte marcial.

§ 2e - Os profissionais serão servidores públicos

assim designados, ou profissionais integrantes do quadro de recursos

humanos das entidades, consórcios que celebrarem alguma

modalidade de parceria com o Município para fins esportivos e sociais,

na forma da legislação correlata.

ARTIGO 16 - 0s profissionais que atuam nas

comissões técnicas do Programa Atleta Cidadão são os responsáveis
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por organizar, aplicar testes, avaliar e selecionar os atletas que

ingressarão nas modalidades do Programa.

§ 1e - A qualificação dos proÍissionais mencionados

no "caput" deste artigo serão as mesmas previstas no art. 11 desta Lei.

§ 2q - Em casos específicos, algumas modalidades

desse Programa poderão ter Instrutor Técnico com especialização na

modalidade designada.

§ 3q - Os profissionais serão agregados ao

Programa Atleta Cidadão nas mesmas formas previstas no art. 10 desta

Lei.

CAPÍTUIO VI
DO AFASTAMENTO E DO DESLIGAMENTO DO ATLETA

Parágrafo único - Nos casos previstos no inciso I

deste artigo, o afastamento terá a duração máxima de dois meses, e nos

casos do inciso Il, também deste artigo, o afastamento durará até a

efetiva cura da doença.

8

ARTIGO 17 - Os atletas inscritos no Programa de

que trata esta Lei, serão afastados temporariamente do mesmo, pelo

prazo fixado pela Secretaria de Esporte, nos seguintes casos:

I - Comportamento inadequado que possa comprometer a imagem
pública deste Programa, o desenvolvimento satisfatório dos

treinamentos, a convivência saudável dentro da equipe, a integridade
íísica ou moral de si mesmo e de outrem;
ll - Contrair doença que prejudique seu desempenho esportivo,
enquanto não estiver curado da mesma, mediante comprovação por
atestado devidamente assinado por médico inscrito no Conselho

Regional de Medicina.
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ARTIGO 18 - Os atletas inscritos no Programa de

que trata esta Lei serão desligados do mesmo nos seguintes casos:

I - A pedido do atleta, em ato volunúrio;
II - Por contrair doenças ou problemas de saúde, de caráter físico ou

mental, que impeça o atleta de seu normal desenvolvimento nos
processos desportivos, colocando em risco sua própria integridade
física ou mental;
III - Alcance da faixa etária final da modalidade, conforme estabelecido
em decreto para cada modalidade e categoria, o limite máximo de

quarenta anos completos no decorrer do exercício anual deste
Programa;

IV - A pedido da Secretaria de Esporte, por meio de avaliação prévia
dos profissionais da modalidade que comprovem o baixo rendimento
do atleta;

V - Apresentar sucessivas ausências nas sessões de treinamento sem
justificativa fundamentada, de forma que prejudique o andamento
deste Programa;

VI - Práüca reincidente de falta prevista no inciso I do art. 17 desta Lei;

VII - Apresentar comportamento que possa comprometer sua saúde,

como o uso de bebidas alcoólicas, uso de drogas ilícitas; prática
comprovada de crimes ou contravenções penais; utilização de

substâncias lícitas e/ou ilícitas que visem algum tipo de ganho

muscular ou cardiorrespiratório; envolvimento em agressões físicas ou

psicológicas em relação a terceiros, atletas ou não; e outras mais que

venham a ser identificadas pelos profissionais desse Programa;

VIII - Deixar de prestar contas sobre eventual bem ou valor a si

repassado pelo Programa, quando assim exigido na forma desta Lei e

do decreto específico;

IX - Ter suas contas reprovadas pelo Município quando, por contrato
ou instrumento jurídico equivalente, receba verba em razão deste

Programa.

§ 1e - No caso previsto no inciso I deste artigo, a

Secretaria de Esporte poderá verifica

9
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solicitação de exame médico ou psicológico por parte do atleta, exame

que será realizado à custa deste.

§ 2a - Não estão inseridas na hipótese do inciso I

deste artigo as limitações que atingem os atletas classificados como
pessoas com deficiência, assim devidamente constatadas, não

importando, também, motivo justo para desligamento desse Programa

a contração de doenças que causem estigmatizarão social, tais como as

doenças sexualmente transmissíveis.

§ 3e - Também não estão inseridas na hipótese do

inciso I deste artigo as limitações que atingem os atletas ou que

venham se adaptar para as modalidades de jogos de mesa de cunho

esúatégico intelectual, que exijam pouca mobilidade física, tais como

xadrez, damas e afins.

§ 4q - Nos casos dos incisos IV ao IX deste artigo, as

ocorrências serão relatadas em formulário próprio e o processo de

desligamento ocorrerá em conformidade com o decreto específico,

respeitados o contraditório e a ampla defesa, julgados em decisão

irrecorrível.

CAPÍTULO VII
pAs prsPosrÇÕEs FrNArs

ARTIGO 19 - 0 Programa Atleta Cidadão, instituído
por esta Lei, será executado por meio de dotações orçamentárias
específicas da Secretaria de Esporte.

ARTIGO 20 - Dentro dos limites orçamenúrios e

enquanto durar a inscrição do atleta no Programa, este poderá receber

suporte à atividade esportiva nas esferas psicológica, nutricional,
fisioterapêutica e médica, a ser custeado em entidades conveniadas
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pela verba destinada à modalidade ou ao Programa, sendo tal serviço

constatado devidamente nas prestações de contas periódicas.

ARTIGO 21 A inclusão ou exclusão de

modalidades esportivas abrangidas por esse Programa será realizada
pela Secretaria de Esporte, considerando questões técnicas e

financeiras de cada exercício.

§ 1e - Conforme dotação orçamentária e questões

técnicas, anualmente a Secretaria de Esporte deverá emitir uma
relação indicando as modalidades que serão acobertadas pelo

Programa Atleta Cidadão no próximo exercício.

§ 2e Na elaboração dessa relação indicando
anualmente as modalidades acobertadas pelo Programa, deverá ser

estabelecida ao menos uma modalidade para atletas classificados como
pessoas com deflciência, configurando modalidade paraolímpica.

ARTIGO 22 - O procedimento para a prestação de

contas dos atletas beneficiados pelo Programa Atleta Cidadão será

regulamentado por decreto.

Parágrafo único - 0 previsto no "caput" também é

aplicável às entidades que recebam valores do Município para a

execução de atividades de ordem social ou esportiva nos moldes desta

Lei.

ARTIGO 23 - O disposto nesta Lei será aplicado aos

casos em que o Município, por meio de parceria ou instrumento
congênere com entidades sem fins lucrativos e consórcios, repasse à

parceira a função de organizar a logística de campeonatos e jogos cujas

modalidades e categorias demandem, a participação de equipes de

atletas, inclusive para atividades com viés esportivo federativo.
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ARTIGO 24 - 0s casos.omissos ou específicos

relativos a esta Lei serão objeto de decreto a ser oportunamente
publicado, bem como decididos pela Secretaria de Esporte.

ARTIGO 25 - Esta Lei entrara em vigor na data se

sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se, e,

Publique-se.

Monte Azul Pauli 07delunho de )
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IUSTIFICATIVA

Exmo. Senhor Presidente,

Exmos. Senhores Vereadores,

Ao cumprimentá-los cordialmente, apresentamos Projeto de Lei
que tem por escopo fomentar o esporte.

Atualmente há diversas leis federais que regulamentam o

esporte, contudo, é necessário que o Município também faça a sua

parte, criando mecanismos de ajudar o jovem esportista,
Diante desse contexto, visando a preservar a saúde das pessoas,

com o incentivo da pratica esportiva e o auxílio do Poder Público,

entendo que o presente Projeto de Lei se reveste do mais legítimo
interesse público.

Portanto, solicitamos aos ilustres Vereadores a apreciação do
presente, bem como posterior encaminhamento à votação em plenário.

Monte Azul Paulista 07 de fu de2022.

SANTOS
e

M te Azul Pa SP.
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I

o
Municíp
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, n". 9o - CEP. r4.73o-ooo - fone/fax: oXX-r7- 336r.1254

Site: www.camaramonteazul.sp. gov.br
Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br

Estado de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 13 DE JUNHO DÉ 2022.

OFíC|O No 29512022 - Encaminha o Projeto de lei no 1.,,18U2022.
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Site:

REQUERIMENTO . COMISSÕES PERMANENTES

Monte Azul Paulista, 19 de agosto de 2022.

Senhor Presidente:

Requeremos e Vosse Excelência, que por motivo de ausência do Procurador
Jurídico, por motívo de aÍastamento médico por 10 dias, e a alta demanda de
Pareceres Jurídicos a serem exarados referentes aos Projetos de Lei no 1173,
1180, 1í90, 1191, 1192, í193, 1í95 e 119712022, que diantê do exposto está
trancando a pauta. As Comissões Permanentes em reunião de seus membros na
data de 1710812022 acordaram que se faz necessário a solícitação de Parecer
Jurídico junto ao Dr. Edson Flausino Júnior, contratado desta Casa de Leis.

Sendo assim se requer a devida autorização e providências cabíveis

Sem mais para o momento, enalteço meus protestos de elevada estima e
distinta considera@o.

,/

FÁBIO IMO MARQUES
P n a Comissão de

Gon uiçã Justiça e Redação

/.,9+..,,- LLt-i-
X-

RICARDP SA],ICHES LIMA
Presidentg-díComissão de

Educação, Saúde e Assist. Social

ORIVA
Presidente d ode
Política Urbana, Meio Amb.,

Serv. Públicos e At. Privadas

I
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AO ILMO. SR
MARDQUEU SILVIO FRANçA FILHO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
NESTA.
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Es t a d o de São Paulo

PARECER JURíDICO N.: 059/10

lnteressado: Comissão de Constituição, Justiça e Redação da

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei no. 1 180 de 07 de

Junho de 2022, que lnstitui no Município de Monte Azul Paulista -

SP., o Programa Atleta Cidadão, e, dá outras providências.

1. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da

constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei em epígraÍe.

2. Fundamentação:

De autoria do Sr. Prefeito Municipal, Projeto de Lei acima

que dispõe o Programa Atleta Cidadão consistirá na seleção,

treinamento, participação e incentivo de crianças, adolescentes,

jovens e adultos nas mais diversas modalidades esportivas

oferecidas pela Municipalidade ou fora de sua circunscrição

territorial, a depender do planejamento a cargo da Secretaria

Municipal de Esporte e Lazer do Município.

^*



Alexandre de Moraes reconhece que os assuntos de interesse

local, Ínsitos à competência legislativa do município, são os que

dizem respeito diretamente às necessidades imediatas dos

Municípios.

Apesar de difícil conceituação, interêsse local refere-se

àqueles interesses que disserem respeito mais diretamente

às necessidades imediatas dos municÍpios, mesmo que

acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral

(União), pois, como aÍirmado por Fernanda Dias Menezes, "é

inegável quê mesmo atividade e serviços tradicionalmente

desempenhados pelos municípios, como transporte coletivo,

polícia das edificaçÕes, fiscalização das condições de higiene de

restaurante e similares, coleta de lixo, ordenação do uso do solo

urbano, etc., dizem secundariamente com o interesse estadual e

nacional.' (9. n)

Hely Lopes Meirelles, por sua vez, destaca que o que define e

caracteriza interesse local, inscrito como dogma constitucional, "é a

preponderância do interesse do Município sobre o do Estado ou da

União". Para o jurista, alcança o status de interesse local as

matérias que se sujeitam simultaneamente à regulamentação pelas

três ordens estatais, dentre as quais incluem-se as que estão

relacionadas com os serviços públicos ou atividades que objetivam

Assim, destaca-se que a regulamentação indicada no art. 1o

do projeto somente será possÍvel se mesma se limitar à fixação das

condições para que a prática esportiva seja fomentada pelo

Município com fulcro no art. 30, inciso I, da Constituição da

República que atribuiu ao MunicÍpio a competência para legislar

sobre "assunto de interesse local".

< \_--., ,\.__



assegurar ao cidadão o exercício dos direitos sociais que estão

contidos no art. 60 da Constituição da República.

O fomento das práticas desportivas formais e não-formais,

segundo o que consta no Texto Constitucional, é dever do Poder

Público. Vejamos o que dispôe o art. 217 da Constituição da

República:

"Art. Al. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais

e não formais, como direito de cada um, obsêrvados:

| - a autonomia das entidades despoÉivas dirigentes e associaçóes,

quanto asua organização e funcionamento;

ll - a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária

do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de

alto rendimento;

lll - o tratamento diferênciado para o desporto profissional e o náo-

profissional;

lV - a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de

criação nacional.

(...)

§ 30 O Poder Público incentivará o lazêr, como forma dê promoção

social"

No mais trâta-se do iniciativa privativa do Executivo

Municipal nos termos do artigo 28 § 10 c.c artigo 83 ambos da

Lei Orgânica do Município

3.Conclusão



Por essas razões, esta Assessoria JurÍdica Legislativa

opina pela POSSIBILIDADE JURíDICA da tramitaçâo,

discussão e votaÇão da matéria proposta.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta

Procuradoria Jurídica não substitui os pareceres das Comissões

Permanentes, porquanto essas são compostas pelos

representantes do povo e constituem-se em manifestação

efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opinião

jurÍdica exarada neste parecer não tem força vinculante,

podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos

membros desta Casa

E o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões

e Plenário desta Casa Legislativa.

WIL

P urador J

AB/S 76.

GARCIA

dico

58

í

1

Monte Azul Paulista, 30 de Agosto de 2022.
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PARECER EM CONJUNTO DAS COMTSSÕES PERMANENTES
CONSTITUICÃO, JUSTICA E REDACÃO:

EDUCACÃO. SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL: E
FINANÇAS E ORÇAMENTO.

REFERENTE: Projeto de Lei n' 1.180, de 07 de junho de 2022.

lnstitui no Município de Monte Azul Paulista - SP., o Programa Atleta Cidadão e, dá outras
providências.

DECISÃO DAS COMISSÕES

Estas ComissÕes de Constituição, Justiça e RedaÉo; Educação, Saúde e Assistência Social; e
Finanças e Orçamento após proceder ao cuidadoso exame no Projeto de Lei no 1.180, de 07 de
junho de 2022, que "lnstitui no Município de Monte Azul Paulista - SP., o Programa Atleta
Cidadão e, dá outras providências" em reunião de seus membros, analisando suas
disposições e considerando a justiÍicativa apresentada nada encontraram que ferissem as
normas constitucionais, legais ou jurídicas e decidiram emitir PARECER FAVORÁVEL,
pois o referido Projeto está reveslido das formalidades legais, acompanhando Parecer
emitido pelo Procurador Jurídico, esperando merecer o apoio dos demais pares desta
Casa de Leis.

É o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 1o de setembro de 2022.

coNST|TUIçAO,_JUST|çA E
REDAçAO

EDUCAçÃO, SAÚDE E
ASSISTENCIA SOCIAL

FINANÇAS E ORÇAMENTO

/ ./'"t
FABIO . MARQUES

idente
AL. S. RODRIGUES
Presidente

Rtc CHES LIMA
P ente

lbltÁ(í^-./
w

Q'fic*
.S.R UES

Relator

RICARDO SA c R. MARQUES

w RODRIGUES
lente

/ae/'
ELIEL PRIOLI

MembroMembro
S LIMA FÁBI

Suplente

I

LUCIANA AP. KUBICA
RelatoÍa

r-/4
)
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AUTOGRAFO 172312022

REFERENTE: PROJETO DE LEI No 1.180, DE 07 DE JUNHO OE2022.

INSTITUI NO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA. SP, O PROGRAMA ATLETA
CIDADÃO E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCnS.

OS vEREADoxES DÂ cAlU4\RA ItíUNlclPAL DE MONTE AZUL PAULISTA. ESTADO DE
SAO PAULO, APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

DAS DISPOSTÇÕES CenArS

ARTIGO 10 - Fica o Município de Monte Azul Paulista - SP., autorizado a realizar o
Programa Atleta Cidadão.

ARTIGO 20 - O Programa Atleta Cidadão consistirá na seleção, treinamento, participação e
incentivo de crianças, adolescentes, jovens e adultos nas mais diversas modalidades esportivas
oferecidas pela Municipalidade ou fora de sua circunscrição territorial, a depender do
planêjamento a cargo da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer do Município.

Paráqrafo único - Para os efeitos desta Lei, podem participar do Programa descrito no "caput"
deste artigo as pessoas físicas cujas idades estejam enquadradas dentro dos limites
estabelecidos em decreto para cada modalidade e categoria no decorrer do exercício anual do
Programa.

ARTIGO 30 - São condições básicas para que a criança, o adolescente, o jovem e o adulto
participem desse Programa:

| - Estar inserido em uma das faixas etárias disponíveis para a modalidade esportiva que desejar,
conforme estabelecido por decreto;
ll - Ter participado de processo de seleção ou avaliação técnica do Programa;
lll - Não ter incorrido em hipótese que caracterize caso de afastamento temporário ou de
desligamento do Programa, salvo no caso disposto no inciso ldo art. 't8 desta Lei.

ARTIGO 4o- Será assegurada às crianças , aos ad ntes, jovens e adultos portadores

de necessidades especiais, bêm como mobilidade
Cidadão, como meio de integração social e inclusão.

ção no Programa Atletaapa

Z

CAPíTULO I
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DO PROCESSO DE SELE Ão e avaln AO TECN c

ARTIGO 5" - O processo seletivo para a inclusão no Programa Atleta Cidadão será
realizado em três Íases, respectivamente nomeadas como classificatória, Íinal e de adaptação

§ ío - A depender da complexidade de cada modalidade esportiva, poderá ser realizada âpenas a
fase final, desde que devidamente justificada pela Comissão Técnica competente e verificado
que, em Íazão do menor grau de concorrência, as fases classiÍicatórias mostrarem-se
contraproducentes.

§_I - Nos casos previstos no parágrafo anterior, será permitido o acesso direto dos candidatos à
fase final do processo de seleção, sendo o processo avaliativo técnico utilizado quando a
modalidade não tiver completado a quantidade de atletas em determinada categoria, após a
realização da seletiva final.

ARTIGO 60 - O processo da fase classificatória da seleção consistirá em seletivas voltadas
para participantes e para não participantes nas escolas de iniciação e aperfeiçoamento esportivo

ff - As seletivas mencionadas no "caput" deste artigo serão realizadas, em todas as suas íases,
pela Equlpe Técnica de cada modalidade do Programa Atleta Cidadão.

§ 2o - A indicação para a seletiva dos participantes das escolas de iniciação e aperfeiçoamento
esportivo comunitário de que trata o "caput" deste artigo será feita pelos profissionais da
Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, conforme as faixas etárias disponÍveis para a seletiva.

Sf - Para as seletivas da fase classificatória para crianças, adolescentes, jovens e adultos que

não participam nas escolas de iniciação e apeíeiçoamento esportivo comunitário da Divisão de
Atividades Esportivas Comunitárias, a inscrição será de forma livre para qualquer pessoa, desde
que es§a dentro da faixa etária disponível para a seletiva e que não incorra em nenhuma das
vedaçÕes mencionadas no art. 30 desta Lei.

§ 40 - O processo de seleção dependerá da disponibilidade de vagas nas modalidades e
categorias ofertadas, sendo realizado no decorrer do ano em datas definidas na forma como
regulamentada por decreto.

ARTIGO 7O - O processo da fase final da seletiva lizado com as crianças,

adolescentes, jovens e adultos selecionados na forma do artigo

7

CAPíTULO II

a 6
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§ 1o - O processo mencionado no "caput" deste artigo consiste em procedimentos abertos para
testes técnicos e avaliações físicas dos atletas, com Íins de filtragem das seleçÕes realizadas pela
Equipe Tecnica das Modalidades desse Programa.

§ 2o - O número máximo de procedimentos abertos de que trata este artigo poderá, de foÍma
fundamentada, ser aumentado, conforme parecer da Comissão Técnica das Modalidades desse
Programa.

ARTIGO 8' - O processo avaliativo técnico será utilizado com crianças, adolescentes,
jovens e adultos que não participaram das seletivas nas fases classificatórias e final

§ 10 - A avaliação técnica será realizada pela Equipe Técnica das respectivas modalidades do
Programa Atleta Cidadão.

§ 20 - Ficará a critério da comissão técnica das modalidades do Programa, conforme decreto, a
realização ou não de processo avaliativo técnico.

ARTIGO 9' - O processo de adaptação, parte integrante dos procedimentos tratados neste
Capítulo, consistirá em etapa de transição entre a seletiva e a efetiva participação e inclusão nos
treinamenlos, por meio do qual o candidato aprovado nas etapas anteriores, terá seu rendimento
verificado para fins de comprovação de que possuirá condições físicas adequadas para o ritmo de
treinamentos que sua respectrva modalidade e categoria exigir.

§ 1o - O período de adaptação de que trata o "caput" deste artigo corresponderá a vinte sessões
de treino, podendo ser fixado em quantidade maior ou menor, a depender da modalidade e
categoria na qual o atleta se encaixar.

§ 2o - Durante a etapa de adaptação, não será proporcionado nenhum benefício em favor do
atleta.

DO TREINAMENTO

ARTIGO 10 - Os treinamentos ocorrerão em lo€is especíÍicos, de acordo com cada
modalidade e faixa etária, distribuídos na circunscrição municipal e em conformidade com a
disponibilidade de equípamentos da Secretaria de E

conveniadas e equipamentos alugados
rte, de outra Secretarias, de instituições

CAPITULO III

7
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ARTIGO 11 - Os treinamentos serão ministrados por profissionais devidamente graduados

com bacharel ou licenciatura plena em Educação FÍsica ou em Ciências do Esporte, habilitados e
capacitados para a respectiva modalidade na qual atuarão.

Paráqrafo único - Também são abrangidos pela permissão do "caput" os instrutores de lutas e
de jogos de tabuleiros, bem como os técnicos provisionados assim reconhecidos pelos Conselhos
Regionais de Educação Física, na forma do inciso lll do aÍt.2" da Lei Federal n. 9.696, de 10 de
setembro de 1998.

ARTIGO 12 - Dentro das disponibilidades logísticas e Íinanceiras desse Programa, sempre
que possível, os atletas receberão

l- Uniforme básico para treinamento na modalidade para a qual foram selecionados;
ll - Transporte municipal em Monte Azul Paulista, a depender da distância mínima do local de sua
residência em relação ao local de treinamento, por intermédio de vale-transporte ou de veículo
fretado;
lll - Lanche para o treinamento efetuado.

§ 1o - Quando houver a possibilidade de fornecimento de vale-transporte ou veículo fretado a que

se refere este artigo, a distância do local de residência do atleta em relação ao local de treino a
ser considerada, será igual ou superior a dois quilômetros.

§ 20 - A limitação de quilometragem prevista no parágrafo anterior não se aplica aos atletas
portadores de necessidades especiais.

CAPíTULO IV

DAS COMPETICÔES

ARTIGO í3 - A participação em competições esportivas por parte dos atletas selecionados
nos moldes desta Lei e que integram as equipes do Programa Atleta Cidadão obedecerá às
regras específicas que envolvem cada evento, respeitadas as peculiaridades de cada caso e
desde que não importe em violação aos parâmetros estabelecidos nesta Lei.

ARTIGO 14 - Dentro das disponibilidades logísticas e financeiras deste Programa, sempre
que possível, os atletas inscritos em competições e que estejam representando o Município de

Monte Azul Paulista receberão:

| - Uniforme de competição, em conformidade com o esporte prati

ll - Alimentação, quando em viagem intermunicipal;

lll - Transporte até o local de competição; L-L
{
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lV - Transporte municipal em Monte Azul Paulista, para cobertura do trajeto mínimo entre a

residência do atleta até o local de saída do transporte fretado para a competição, a depender da
distância do local de seu domicílio, por intermédio de vale{ransporte ou de veículo fretado.

§ 1o - Quando houver a possibilidade de fornecimento de vale-transporte ou veículo fretado a que
se refere neste artigo, a distância do local de residência do atleta em relação ao local de saída do
transporte fretado a ser considerada será igual ou superior a dois quilômetros.

§ 2" - A limitação de quilometragem prevista no parágrafo anterior não se aplica aos atletas
portadores de necessidades especiais.

CAPITULO V
DA OIVISÃO DE ATIVIDADES ESPORTíVAS COMUNITÁRIAS E DA COM]SSÃO TÉCNICA DE

ARTIGO 15 - Os proÍissionais que atuarão nas escolas de iniciação e aperfeiçoamento
esportivo comunitárias da Divisão de Atividades Esportivas Comunitárias serão os responsáveis
por selecionar e encaminhar seus alunos e alunas para as seletivas do Programa Atleta Cidadão.

§ ío - Os profissionais mencionados no "caput" deste artigo devem ser graduados com bacharel
ou licenciatura plena em Educação Física ou em Ciências do Esporte, com ressalva para as

modalidades de lutas, podendo ser instrutores técnicos com especialização em arte marcial.

§ 2o - Os profissionais serão servidores públicos assim designados, ou proÍissionais integrantes
do quadro de recursos humanos das entidades, consórcios que celebrarem alguma modalídade
de parceria com o Município para fins esportivos e sociais, na forma da legislação correlata.

ARTIGO 16 - Os profissionais que atuam nas comissões técnicas do Programa Atleta

Cidadão são os responsáveis por organizar, aplicar testes, avaliar e selecionar os atletas que

ingressarão nas modalidades do Programa.

§ 1o - A qualiÍicação dos profissionais mencionados no "caput' deste artigo serão as mesmas
previstas no art. 1'l desta Lei.

§ 2o - Em casos especÍficos, algumas modalidades desse Programa poderão ter lnstrutor Técnico

com especialização na modalidade designada.

§ 30 - Os profissionais serão agregados ao Programa
previstas no art. 10 desta Lei.

mesmas formasidadão

L(

SELEÇÃO
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DO AFASTAMENTO E DÉ LI AMENT DO ATLETA

ARTIGO 17 - Os atletas inscritos no Programa de que trata esta Lei, serão afastados
temporariamente do mesmo, pelo prazo fixado pela Secretaria de Esporte, nos seguintes casos:

| - Comportamento inadequado que possa comprometer a imagem pública deste Programa, o

desenvolvimento satisfatório dos treinamentos, a convivência saudável dentro da equipe, a
integridade física ou moral de si mesmo e de outrem;
Il - Contrair doença que prejudique seu desempenho esportivo, enquanto não estiver curado da
mesma, mediante comprovação por atestado devidamente assinado por médico inscrito no
Conselho Regional de Medicina.

Parágrafo único - Nos casos previstos no inciso I deste artigo, o afastamento terá a duração
máxima de dois meses, e nos casos do inciso ll, também deste artigo, o afastamento durará até a
efetiva cura da doença.

ARTIGO í8 - Os atletas inscritos no Programa de que trata esta Lei serão desligados do
mesmo nos seguintes casos

I - A pedido do atleta, em ato voluntário;
ll - Por contrair doenças ou problemas de saúde, de caráter físico ou mental, que impeça o atleta
de seu normal desenvolvimento nos processos desportivos, colocando em risco sua própria

integridade fÍsica ou mental;
lll - Alcance da faixa etária final da modalidade, conforme estabelecido em decreto para cada
modalidade e categoria, o limite máximo de quarenta anos completos no decorrer do exercício
anual deste Programa;
lV - A pedido da Secretaria de Esporte, por meio de avaliação prévia dos profissionais da
modalidade que comprovem o baixo rendimento do atleta;
V - Apresentar sucessivas ausências nas sessões de treinamento sem justiÍicativa fundamentada,
de forma que prejudique o andamento deste Programa;
Vl - Prática reincidente de falta prevista no inciso I do art. 17 desta Lei;

Vll - Apresentar comportamento que possa comprometer sua saúde, como o uso de bebidas
alcoólicas, uso de drogas ilícitas; prática comprovada de crimes ou contravenções penais;

utilização de substâncias lícitas e/ou ilícitas que visem algum tipo de ganho muscular ou

card iorrespiratório; envolvimento em agressões físicas ou psicológicas em relação a terceiros,
atletas ou não; e outras mais que vênham a ser identificadas pelos profissionais desse Programa;
Vlll - Deixar de prestar contas sobre eventual bem ou valor a si repassado pelo Programa.

especíquando assim exigido na forma desta Lei e do decreto
lX - Ter suas contas reprovadas pelo Município qu

equivalente, receba verba em razão deste Programa.
strumento jurídicoando,

Íi

L(

CAPITULO VI

L\
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ú - No caso previsto no inciso I deste artigo, a Secretaria de Esporte poderá verificar a
ocorrência por meio de solicitação de exame médico ou psicológico por parte do atleta, exame
que será realizado à custa deste.

§ 20 - Não estão inseridas na hipótese do inciso I deste artigo as limitações que atingem os atletas
classificados como pessoas com deficiência, assim devidamente constatadas, não importando,
também, motivo justo para desligamento desse Programa a contração de doenças que causem
estigmatizarão social, tais como as doenças sexualmente transmissíveis.

§ - Também não estão inseridas na hipótese do inciso I deste artigo as limitações que atingem
os atletas ou que venham se adaptar para as modalidades de jogos de mesa de cunho
estratégico intelectual, que exÍjam pouca mobilidade física, tais como xadrez, damas e afins.

CAPíTULO VII

DAS DTSPOSTÇÕeS rrUrS

ARTIGOí9-OPr ograma Atleta Cidadão, instituído por esta Lei, será executado por meio
de dotações orçamentárias específicas da Secretaria de Esporte.

ARTIGO 20 - Dentro dos limites orçamentários e enquanto durar a inscrição do atleta no

Programa, este poderá receber suporte à atividade esportiva nas esferas psicológica, nutricional,

fisioterapêutica e médica, a ser custeado em entidades conveniadas pela verba destinada à
modalidade ou ao Programa, sendo tal serviço constatado devidamente nas prestações de contas
periódicas.

![ - Conforme dotação orçamentária e questões técnicas, anualmente a Secretaria de Esporte

deverá emitir uma relação indicando as modalidades que serão acobertadas pelo Programa Atleta

Cidadão no próximo exercício.

§_2" - Na elaboração dessa relação indicando anualmente as

Programa, deverá ser estabelecida ao menos uma modalidade
pessoas com deficiência, configurando modalidade paraolímpica.

es acobertadas pelo

cados como
m
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il!: - Nos casos dos incisos lV ao lX deste artigo, as ocorrências serão relatadas em formulário
próprio e o processo de desligamento ocorrerá em conformidade com o decreto específico,
respeitados o contraditório e a ampla defesa, julgados em decisão irrecorrível.

ARTIGO 21 - A inclusão ou exclusão de modalidades esportivas abrangidas por esse

Programa será realizada pela Secretaria de Esporte, considerando questÕes técnicas e

Íinanceiras de cada exercício.
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ARTIGO 22 - O procedimento para a prestação de contas dos atletas beneficiados pelo

Programa Atleta Cidadão será regulamentado por decreto

Parágrafo único - O previsto no "caput" também e aplicável às entidades que recebam valores
do Município para a execução de atividades de ordem social ou esportiva nos moldes desta Lei

ARTIGO23- Odisposto nesta Lei será aplicado aos c€lsos em que o Município, por meio
de parceria ou instrumento congênere com entidades sem fins lucrativos e consórcios, repasse à
parceira a função de organizar a log Ística de campeonatos e jogos cujas modalidades e
categorias demandem, a participação de equipes de atletas, inclusive para atividades com viés
esportivo federativo.

ARTIGO 24 - Os casos omissos ou especíÍicos relativos a esta Lei serão objeto de decreto
a ser oportunamente publicado, bem como decididos pela Secretaria de Esporte

ARTIGO 25 - Esta Lei entrara em vigor na data se sua publicação, revogando-se as

disposições em contrário

Monte Azu ista,20 de setembro de2022.

U S, FRAN FILHO RICARDO S ES LIMA
Presidente Vic res idente

RODRIGUES LUCIEN P. C. FACHINI

D

WALTE
í o Secretário 2a Secretária
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LEI NI.2.437, DE 22 DE SETEMBRO DE 2022

DISPõE SOBRE: Institua no Município de Monte
Azul Paulista - SP., o Programa Atleta Cidadão, e,
dá outras providências.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do

Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU e ele

PROMULGA e SANCIONA a seguinte Lei:

CÂPÍTULO I
DAS DISPOSICõES GERAIS

Ml9-2o - O Programa Atleta Cidadão consistirá na

seleção, treinamento, participação e incentivo de crianças, adolescentes, jovens

e adultos nas mais diversas modalidades esportivas oferecidas pela

Municipalidade ou fora de sua circunscrição territorial, a depender do
planejamento a cargo da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer do Município.

Parágrafo único - Para os efeitos desta Lei, podem

participar do Programa descrito no "caput" deste artigo as pessoas fÍsicas cujas

idades estejam enquadradas dentro dos limites estabelecidos em decreto para

cada modalidade e categoria no decorrer do exercício anual do Programa.

ARTIGO 30 - São condições básicas para que a criança, o

adolescente, o jovem e o adulto participem desse Programa:

I - Estar inserido em uma das faixas etárias disponíveis para a modalidade

esportiva que desejar, conforme estabelecid r decreto;

ARTIGO 10 - Fica o Município de Monte Azul Paulista -
SP., autorizado a realizar o Programa Atleta Cidadão.
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lI - Ter participado de processo de seleção ou avaliação técnica do Programa;
III - Não ter incorrido em hipótese que caracterize caso de afastamento
temporário ou de desligamento do Programa, salvo no caso disposto no inciso I
do art. 18 desta Lei.

ARTIGO 40 - Será assegurada às crianças, aos

adolescentes, jovens e adultos poítadores de necessidades especiais, bem
como mobilidade reduzida a participação no Programa Atleta Cidadão, como
meio de integração social e inclusão.

CAPITULO U
DO PROCESSO DE SELECÃO E AVALIACÃO TÉCNICA

ARTIGO 50 - O processo seletivo para a inclusão no

Programa Atleta Cidadão será realizado em três fases, respectivamente
nomeadas como classificatória, final e de adaptação.

§ 10 - A depender da complexidade de cada modalidade

espoftiva, poderá ser realizada apenas a fase final, desde que devidamente
justificada pela Comissão Técnica competente e verificado que, em razão do

menor grau de concorrência, as fases classificatórias mostrarem-se
contraproducentes.

§ 20 - Nos casos previstos no parágrafo anterior, será

permitido o acesso direto dos candidatos à fase final do processo de seleção,

sendo o processo avaliativo técnico utilizado quando a modalidade não tiver
completado a quantidade de atletas em determinada categoria, após a

realização da seletiva final.

ARTIGO 60 - O processo da fase classificatória da

nãoseleção consistirá em seletivas voltadas para participantes e para

pafticipantes nas escolas de iniciação e apeffeiçoamento esportivo.

§ 10 - As seletivas mencionadas no "caput" deste artigo

serão realizadas, em todas as suas fases, pela Equipe Técnica de cada

modalidade do Programa Atleta Cidadão.

2
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6 20 - A indicação para a seletiva dos participantes das

escolas de iniciação e aperfeiçoamento esportivo comunitário de que trata o
"caput" deste artigo será feita pelos profissionais da Secretaria Municipal de

Esportes e Lazer, conforme as faixas etárias disponíveis para a seletiva.

§ 30 - Para as seletivas da fase classificatória para

crianças, adolescentes, jovens e adultos que não participam nas escolas de
iniciação e aperfeiçoamento espotivo comunitário da Divisão de Atividades
Esportivas Comunitárias, a inscrição será de forma livre para qualquer pessoa,

desde que esteja dentro da faixa etária disponÍvel para a seletiva e que não

incorra em nenhuma das vedações mencionadas no aft. 3o desta Lei.

§ 40 - O processo de seleção dependerá da

disponibilidade de vagas nas modalidades e categorias ofertadas, sendo

realizado no decorrer do ano em datas definidas na forma como regulamentada
por decreto.

ARTIGO 70 - O processo da fase final da seletiva será

realizado com as crianças, adolescentes, jovens e adultos selecionados na

forma do artigo anterior.

6 10 - O processo mencionado no "caput" deste artigo
consiste em procedimentos abertos para testes técnicos e avaliações físicas dos

atletas, com fins de flltragem das seleções realizadas pela Equipe Técnica das

Modalidades desse Programa.

§ 20 - O número máximo de procedimentos abertos de

que trata este artigo poderá, de forma fundamentada, ser aumentado,

conforme parecer da Comissão Técnica das Modalidades desse Programa.

ARTIGO 80 - O processo avaliativo técnico será utillzado

com crianças, adolescentes, jovens e adultos que não participaram das seletivas

nas fases classificatórias e final.

§ 10 - A avaliação técnica será realizada pela Equipe

Técnica das respectivas modalidades do Programa Atleta Cidadão.

3
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§ 20 - Ficará a critério da comissão técnica das
modalidades do Programa, conforme decreto, a realização ou não de processo

avaliativo técnico.

ARTIGO 90 - O processo de adaptação, parte integrante
dos procedimentos tratados neste Capítulo, consistirá em etapa de transição
entre a seletiva e a efetiva pafticipação e inclusão nos treinamentos, por meio
do qual o candidato aprovado nas etapas anteriores, terá seu rendimento
verificado para fins de comprovação de que possuirá condições físicas
adequadas para o ritmo de treinamentos que sua respectiva modalidade e

categoria exigir.

§ 10 - O período de adaptação de que trata o "caput"
deste artigo corresponderá a vinte sessões de treino, podendo ser fixado em
quantidade maior ou menor, a depender da modalidade e categoria na qual o
atleta se encaixar.

CAPÍTULO III
DO TRETNAMENTO

ARTIGO 10 - Os treinamentos ocorrerão em locais

específicos, de acordo com cada modalidade e faixa etária, distribuídos na

circunscrição municipal e em conformidade com a disponibilidade de

equipamentos da Secretaria de Espofte, de outras Secretarias, de instituições

conveniadas e equipamentos alugados.

ARTIGO 11 - Os treinamentos serão ministrados por

profissionais devidamente graduados com bacharel ou licenciatura plena em

Educação Física ou em Ciências do Esporte, habilitados e capacitados para a

respectiva modalidade na qual atuarão.

Paráqrafo único - Também são abrangidos pela

permissão do "caput" os instrutores de lutas e de jogos de tabuleiros, bem

como os técnicos provisionados assim reconhecidos pelos Conselhos Regionais

4

§ 20 - Durante a etapa de adaptação, não será
proporcionado nenhum benefício em favor do atleta.

ü



PREFEITURA DO MUNICíP|o DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

de Educação Física, na forma do inciso III do art.20 da Lei Federal n. 9.696, de
10 de setembro de 1998.

ARTIGO 12 - Dentro das disponibilidades logísticas e
financeiras desse Programa, sempre que possível, os atletas receberão:

I - Uniforme básico para treinamento na modalidade para a qual foram
selecionados;

lI - Transporte municipal em Monte Azul Paulista, a depender da distância
mínima do local de sua residência em relação ao local de treinamento, por

intermédio de vale-transporte ou de veículo fretado;
III - Lanche para o treinamento efetuado.

6 10 - Quando houver a possibilidade de fornecimento de

vale-transpofte ou veículo fretado a que se refere este artigo, a distância do
local de residência do atleta em relação ao local de treino a ser considerada,
será igual ou superior a dois quilômetros.

6 20 - A limitação de quilometragem
parágrafo anterior não se aplica aos atletas portadores de

especiais.

prevista no

necessidades

CAPÍTULO ry
pAs coMPETrçÕES

ARTIGO 13 - A pafticipação em competições espoftivas
por pate dos atletas selecionados nos moldes desta Lei e que integram as

equipes do Programa Atleta Cidadão obedecerá às regras específicas que

envolvem cada evento, respeitadas as peculiaridades de cada caso e desde que

não importe em violação aos parâmetros estabelecidos nesta Lei.

ARTIGO 14 - Dentro das disponibilidades logísticas e

financeiras deste Programa, sempre que possÍvel, os atletas inscritos em

competições e que estejam representando o Município de Monte Azul Paulista

receberão:

I - Uniforme de competição, em conformidade com o esporte praticado;

II - Alimentação, quando em viagem intermunicipal;

III - Transporte até o local de competição;

5



IV - Transporte municipal em Monte Azul Paulista, para cobertura do trajeto
mínimo entre a residência do atleta até o local de saída do transporte fretado
para a competiçã0, a depender da distância do local de seu domicílio, por

intermédio de vale-transpofte ou de veículo fretado.

§ 10 - Quando houver a possibilidade de fornecimento de
vale-transporte ou veículo fretado a que se refere neste artigo, a distância do
local de residência do atleta em relação ao local de saída do transporte fretado
a ser considerada será igual ou superior a dois quilômetros.

§ 20 - A limitação de quilometragem
parágrafo anterior não se aplica aos atletas portadores de

especiais.

prevista no

necessidades

CAPITULO V
DA DIVISÃO DE ATIVIDADES ESPORTIVAS COMUNITÁRIAS E DA

COMISSÃO TÉCNICA DE SELECÃO

ARTIGO 15 - Os profissionais que atuarão nas escolas de

iniciação e aperfeiçoamento esportivo comunitárias da Divisão de Atividades
Espoftivas Comunitárias serão os responsáveis por selecionar e encaminhar

seus alunos e alunas para as seletivas do Programa Atleta Cidadão.

§ 10 - Os profissionais mencionados no "caput" deste

artigo devem ser graduados com bacharel ou licenciatura plena em Educação

Física ou em Ciências do Espofte, com ressalva para as modalidades de lutas,
podendo ser instrutores técnicos com especialização em arte marcial.

§ 20 - Os profissionais serão servidores públicos assim

designados, ou profissionais integrantes do quadro de recursos humanos das

entidades, consórcios que celebrarem alguma modalidade de parceria com o
Município para fins espoÊivos e sociais, na forma da legislação correlata.

ARTIGO 16 - Os profissionais que atuam nas comissões

técnicas do Programa Atleta Cidadão são os responsáveis por organizar, aplicar

testes, avaliar e selecionar os atletas que ingressarão nas modalidades do

6

Programa.
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§ 10 - A qualificação dos profissionais mencionados no
"caput" deste artigo serão as mesmas previstas no art. 11 desta Lei.

§ 20 - Em casos específicos, algumas modalidades desse
Programa poderão ter Instrutor Técnico com especialização na modalidade
designada.

§ 30 - Os profissionais serão agregados ao Programa

Atleta Cidadão nas mesmas formas previstas no art. 10 desta Lei.

CAPÍTULO VI
DO AFASTAMENTO E DO DESLIGAMENTO DO ATLETA

ARTIGO 17 - Os atletas inscritos no Programa de que

trata esta Lei, serão afastados temporariamente do mesmo, pelo prazo fixado
pela Secretaria de Espofte, nos seguintes casos:

I - Comportamento inadequado que possa comprometer a imagem pública

deste Programa, o desenvolvimento satisfatório dos treinamentos, a

convivência saudável dentÍo da equipe, a integridade física ou moral de si

mesmo e de outrem;
lI - Contrair doença que prejudique seu desempenho espoftivo, enquanto não

estiver curado da mesma, mediante comprovação por atestado devidamente
assinado por médico inscrito no Conselho Regional de Medicina.

Paráorafo único - Nos casos previstos no inciso I deste

aÍtigo, o afastamento terá a duração máxlma de dois meses, e nos casos do

inciso II, também deste artigo, o afastamento durará até a efetiva cura da

doença.

ARTIGO 18 - Os atletas inscritos no Programa de que

trata esta Lei serão desligados do mesmo nos seguintes casos:

I - A pedido do atleta, em ato voluntário;
II - Por contrair doenças ou problemas de saúde, de caráter físico ou mental,
que impeça o atleta de seu normal desenvolvimento nos processos despotlvos,
colocando em risco sua própria integridade írsica ou mental;

III - Alcance da faixa etária final da modalidade, conforme estabelecido em

decreto para cada modalidade e categoria, o limite máximo de quarenta anos

completos no decorrer do exercício anual de

7
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IV - A pedido da Secretaria de Esporte, por meio de avaliação prévia dos
profissionais da modalidade que comprovem o baixo rendimento do atleta;
V - Apresentar sucessivas ausências nas sessões de treinamento sem
justificativa fundamentada, de forma que prejudique o andamento deste
Programa;

VI - Prática reincidente de falta prevista no inciso I do art. 17 desta Lei;

VII - Apresentar comportamento que possa comprometer sua saúde, como o
uso de bebidas alcoólicas, uso de drogas ilícitas; prática comprovada de crimes
ou contravenções penais; utilização de substâncias lícitas e/ou ilícitas que visem
algum tipo de ganho muscular ou cardiorrespiratório; envolvimento em
agressões físicas ou psicológicas em relação a terceiros, atletas ou não; e

outras mais que venham a ser identificadas pelos profissionais desse Programa;
VIII - Deixar de prestar contas sobre eventual bem ou valor a si repassado pelo

Programa, quando assim exigido na forma desta Lei e do decreto específico;

IX - Ter suas contas reprovadas pelo Município quando, por contrato ou

instrumento jurídico equivalente, receba verba em razão deste Programa.

§ lo - No caso previsto no inciso I deste aftigo, a

Secretaria de Espote poderá verificar a ocorrência por meio de solicitação de

exame médico ou psicológico por parte do atleta, exame que será realizado à

custa deste.

§ 2o - Não estão inseridas na hipótese do inciso I deste
aÍtigo as limitações que atingem os atletas classificados como pessoas com

deficiência, assim devidamente constatadas, não impoftando, também, motivo
justo para desligamento desse Programa a contração de doenças que causem

estigmatizarão social, tais como as doenps sexualmente transmissÍveis.

§ 30 - Também não estão inseridas na hipótese do inciso I

deste aftigo as limitações que atingem os atletas ou que venham se adaptar
para as modalidades de jogos de mesa de cunho estratégico intelectual, que

exúam pouca mobilidade írsica, tais como xadrez, damas e afins.

8

§ 40 - Nos casos dos incisos IV ao IX deste aftigo, as

ocorrências serão relatadas em formulário próprio e o processo de

desligamento ocorrerá em conformidade com o decreto específlco, respeitados

o contraditório e a ampla defesa, julgados em decisão irrecorrível.
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DAS DTSPOSTCÔES rrUArS

ARTIGO 19 - O Programa Atleta Cidadão, instituído por

esta Lei, será executado por meio de dotações orçamentárias específicas da

Secretaria de Esporte.

ARTTGO 20 - Dentro dos limites orçamentários e

enquanto durar a inscrição do atleta no Programa, este poderá receber supoÍte
à atividade esportiva nas esferas psicológica, nutriclonal, fisioterapêutica e
médica, a ser custeado em entidades conveniadas pela verba destinada à

modalidade ou ao Programa, sendo tal seruiço constatado devidamente nas

prestações de contas periódicas.

ARTIGO 21 - A inclusão ou exclusão de modalidades
espoftivas abrangidas por esse Programa será realizada pela Secretaria de

Espote, conslderando questões técnicas e financeiras de cada exercício.

§ 10 - Conforme dotação orçamentária e questões

técnicas, anualmente a Secretaria de Esporte deverá emitir uma relação

indicando as modalidades que serão acobertadas pelo Programa Atleta Cidadão

no próximo exercício.

6 20 - Na elaboração dessa relação indicando anualmente

as modalidades acobertadas pelo Programa, deverá ser estabelecida ao menos
uma modalidade para atletas classificados como pessoas com deficiência,
confi gurando modalidade paraolímpica.

ARTIGO 22 - O procedimento para a prestação de contas

dos atletas beneficiados pelo Programa Atleta Cidadão será regulamentado por

decreto.

Paráorafo único - O previsto no "caput" também é
aplicável às entidades que recebam valores do Município para a execução de

atividades de ordem social ou esportiva nos moldes desta Lei.

ARTIGO 23 - O disposto nesta Lei será aplicado aos

casos em que o Município, por meio de parce

9

ou instrumento congênere com

CAPITULO vII



PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

entidades sem fins lucrativos e consórcios, repasse à parceira a função de

organizar a logística de campeonatos e jogos cujas modalidades e categorias

demandem, a partlcipação de equipes de atletas, inclusive para atividades com

viés esportivo federativo.

ARTIGO 25 - Esta Lei entrara em vigor na data se sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se, e,

Publique-se.

Monte Azul Paulista, 22 de Setembro d 2

M s

P
do Municípi

o Dos

10

ARTIGO 24 - Os casos omissos ou específicos relativos a

esta Lei serão objeto de decreto a ser opoftunamente publicado, bem como
decididos pela Secretaria de Espofte.
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DISPOE SOERE: Àlterações
nos lncisos t e V do Attigo 2e
da Lei ne,7.692, de
77/77/2070, que dispõe sobre
cessão em tegime de
concessáo de uso de bem
público, pelo pruzo de 75
(quinze) anos, do catpão
destinado ao Agronegócio, e,
dá outras providências,

MARCELO OTAVIANO DOS SÁltTOS, Prefeito do
Município de Monte Azul Paulistâ, Estado de 5ão Paulo, no
uso de suas atribuições legais.

FAZ SABER que a Câmara lvunicipal APROVOU e ele
PROMULGA e SANCIONA a seguinte Lei:

ÂRTIGO le - Os lncisos le V do Artigo 2e da Lei
ne.1.692, dê 11/11/2010, que dispôe sobre cessáo em
regime de concessão de uso de bem público, pelo prazo de
15 (quinze) anos, do Galpão destinado ao Agronegócio,
passam a ter a seguinte redação:

"AÉigo 2e . da Lei ne.1692, de U/U/2010"
" I - O imóvel somente podêrá ser utilizado parâ

uso êxclusivo da concessionária ou empresas a ela
relacionadas em seu ramo de atividade que êla
indicâr, destinando-se ao desempenho de suas
etividades em nosso município."

ll.........
-....,..

lv - ...,....
" V - A Concessionária obriga-sê a manter em seu

quadro de pessoal no mínimo dê 20 (vinte) empregos
e com perspectiva de aumento para 30 Ítrinta)
empregos ou mais, diretos e terceirizâdos,"

vt - ...,
v[ - ...
v -,...
ARÍ|GO 2e - Esta Lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçôes em contrário.
Registre-se, e,

Publique-se.
Monte Azul Paulista,22 de Setembro de 2022.

MARCELO OÍAVIANO DOS SANÍOs
Preíeito do Município

Monte Azul Paulista - SP,
LEI N9.2.437, DE 22 DE SETEMBRO DE 2022

DTSPOE SOBRE: lnstitui no
Municíplo de Monte Azut
Paulista - 5P., o Progrdma
Atleta Cidadão, e, dá outras
providências.

Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no
uso de suas atribuiçôes legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU e ele
PRoMULGA e SAÍ{CIONA a seguinte Leí:

CAPíTULO I

DAS DISPOSICõES GERÂIS
ARTIGO le - Fica o l,tunicípio de Monte A2ul Paulista -

SP., autorizado a realizar o Programa Atleta Cidadão.
ARTIGO 2e - O Programa Atleta Cidadão consistirá na

seleçã0, treinamento, participação e incentivo de crianças,
adolescentes, iovens e adultos nas mais diversas
modalidades esportivas oÍerecidas pelã Municipalidade ou
fora de sua circunscÍição territorial, a depender do
planejamento a cargo da Secretaria Municipal de Esporte e
Lazêr do Município,

Paráorafo único - Para os efeitos desta Lei, podem
participar do Programa descrito no "caput" deste artigo as
pessoas físicas cujas idades estejam enquadradas dentro
dos limites estabelecidos em decreto para cada modalidade
e categoria no decorÍer do exercício anual do Programa.

ARTIGO 3e - São condiçôes básicas para que a criança,
o adolescente, o jovem e o adulto participem desse
Programa:

I - Estar inserido em uma das faixas etárias disponíveis
para a modalidade esportiva que desejar, conforme
estabelecido por decreto;

ll - Ter participado de processo de seleção ou avaliação
técnica do Programa;

lll - Não ter incorrido em hipótese que caracterize caso
de afastamento temporáÍio ou dê desligamento do
Programa, salvo no caso disposto no inciso I do art. 18

desta Lei.

ARTIGO 4e - Será assegurada às crianças, aos
adolescentes, jovens e adultos portadores de necessidades
especiais, bem como mobilidade reduzida a participação no
Programa Atleta Cidadão, como meio de integrôçâo social e
inclusão.

CAPíTULO II
DO PROCESSO DE SELECÀO E AVALIACÃO TÉCI,IICA

ARTIGO 5e - O processo seletivo para a inclusão no
Programa Atleta Cidadão será realizado em três fases,
respectivamente nomeadas como classificatória, final e de
adaptaçã0.

§ 1e - A depender da complexidade de cada
modalidade esportiva, poderá ser realizada apenas a fase
final, desde que devidamente justificada pela Comissão
Técnica competente e verificado que, em razão do menor
grau de concorrência, as fases classificatórias mostrarem-
se contraproducentes.

l2e - Nos casos previstos no parágrafo anterior, será
permitido o acesso direto dos candidatos à fase final do
processo de seleção, sendo o processo avaliativo técnico
utilizado quando a modalidade não tiver completado a

quantidade de atletas em determinada catêgoria, após a

realização da seletiva final.
ARÍ|GO 60 - O processo da fase classificatória da

seleção consistirá em seletivas voltadas para participantes
e para não participantes nas escolas de iniciação e

aperfeiçoamento esportivo.
Llg - As seletivas mencionadas no "caput" deste artigo

serão realizadas, êm todas as suas fases, pêla EquipeMARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, Prefeito do

Âtos oã.iãis

Lêis

Município de iaonte a?ul Paulista . 5P
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Técnica de cada modalidade do Programa Atleta Cidadão.

L:l - A indicação para a seletiva dos participantes das
escolas de iniciaçâo e aperfeiçoamênto esportivo
comunitário de que trata o "caput" deste artigo será Íeita
pelos pÍofissionais da Secretãriã Municipal de Esportes e

Lazer, conforme as faixas etárias disponíveis para a

seletiva.
§-19 - Para as seletivas da fase classificatória para

crianças, adolescentes, jovens e adultos que não
participam nas escolas de iniciaçáo e aperfeiçoamento
esportivo comunitário da Divisão de Atividades Esportivas
Comunitárias, a inscrição será de forma livre para qualquer
pessoa, desde que esteja dentro da faixa etária disponível
para a seletiva e que não incorra em nenhuma das
vedaçôes mêncionadas no art. 3! desta Lei.

§ 4e - O pÍocesso de seleção dependerá da
disponibilidade de vagas nas modalidades e categorias
ofertadas, sendo realizado no decorrer do ano em datas
definidas na forma como regulamentada por decreto.

ARTIGO 7s - O processo da fase final da seletiva será
realizado com as crianças. adolescentes, jovens e adultos
selecionados na forma do artiqo anterior.

§-!! - O processo mencionado no "caput" deste artigo
consiste em procedimentos abertos para testes técnicos e

avaliações físicas dos atletas, com fins de filtragem das
seleções realizadas pela Equipe Técnica das Modalidades
desse Programa.

§2! - o número máximo de procedimentos abertos de
que trata este artigo poderá, de forma Íundamentada, ser
aumentado, conforme parêcer da Comissão Técnica das
Modalidàdes desse Programa.

ARTIGO 8e - O processo avaliativo técnico será
utilizado com criânças, adolescentes, jovens e adultos que
não participaram das seletivas nas fases classificatórias e

final.
§_19 - A avaliação técnica será realizada pela Equipe

Técnica das respectivas modalidades do Programa Atleta
Cidadão.

L29 - Ficará a critério da comissão técnica das
modalidades do Programa, conforme decÍeto, a realização
ou não de processo avaliativo tecnico.

ARTIGO 9e - O processo de adaptação, parte
integrante dos procedimentos trâtãdos neste Capítulo,
consistirá em etapa de transição entre a seletiva e a eÍetiva
participação e inclusão nos treinamentos, por meio do qual

o candidato aprovado nas etapas anteriores, terá seu
rendimento verificado para fins de comprovação de que
possuirá condições físicas adequadas paÍa o ritmo de
treinamentos que sua respectiva modalidade e categoria
exigir.

§-19 - o período de adaptação de que trata o "caput"
deste artigo corresponderá a vinte sessões de treino,
podendo ser fixado em quantidade maior ou menor, a

depender da modalidade e categoria na qual o atleta se
encâixar.

L2! - Durante a etapa de adaptação, não será
proporcionado nenhum benefício em favor do atleta.

CAPÍTULO IIt
OO TREIT{AMÉTiITO

ARTIGO 10 - Os treinamentos ocorrerão em locais
especÍficos, de acordo com cadô modalidade e faixa etária,

distribuídos na circunscrição municipal e em conformidade
com a disponibilidade de equipamentos da Secretaria de
Esporte, de outras Secretarias, de instituiçóes conveniadas
e equipamentos alugados.

ARTIGO 11 - Os treinamentos serão ministrados poÍ
profissÍonais devidamente graduados com bacharel ou
licenciatuÍa plena em Educação Física ou em Ciências do
Esporte, habilitados e capacitados para a respectiva
modalidade na qual atuarão.

Parágrafo único - Também são abrangidos pela
permissão do "caput" os instrutores de lutas e de jogos de
tabuleiros, bem como os técnicos provisionados assim
reconhecidos pelos Conselhos Regionais de Educação
Física, na Íorma do inciso lll do art.2c da Lêi Federal n.
9.696, de 10 de setembro de 1.998.

ARTIGO 12 - Dentro das disponibilidades logísticas e
financeiras desse Programa, sempre que possíveÍ, os
ôtletas Íeceberão:

l- Uniforme básico para tíeinamento na modalidade
para a qualforam selecionados;

ll - Transporte municipal em Monte Azul Paulista, a

depender da distância mínima do local de sua residência
em relação ao local de treinamento. por intermédio de vale-
transporte ou de veículo Íretado;

lll - Lanche pâra o treinâm€nto efetuado.
Llg - Quando houver a possibilidade de fornecimento

de vale-transporte ou veÍculo fretado a que se refere este
artigo, a distância do local de residência do atleta em
relação ao local de treino a ser considerada, será igual ou
superior a dois quilômetros.

Llag - A limitação de quilometragem prevista no
parágrafo anterior não se aplica aos atletas portadores de
necessidades especiais.

CAPiTULO IV
DAS COMPETICÔES

ARTIGO 13 - A participação em competições
esportivas por parte dos atletas selecionados nos moldes
desta Lei e que integram as equipes do PÍograma Atleta
Cidadão obedecerá às regras específicas que envolvem
cada evento, Íespeitadas as peculiaridades de cada caso e

desde que não importe em violação aos parâmetros
estabelecidos nesta Lei.

ARTIGO 14 - Dentro das d isponibilidades logÍsticas e
financeiras deste Programa, sempre que possível, os atletas
inscritos em competições e que estejam representando o

Município de Monte Azul Paulista receberão:
l- LJnifoÍme de competição, em confoÍmidade com o

esporte praticado;
ll - Alimentação, quando em viagem intermunicipal;
lll - Transporte até o local de competição;
lV - Transporte municipal em Monte Azul Paulista, para

cobertura do traieto mínimo entre a residência do atleta até
o local de saída do transporte fretado para a competição, a

depender da distância do local de seu domicílio, por
intermédio de vale-transporte ou de veículo fretado.

§fll - Quândo houver a possibilidade de fornecimento
de vale-transporte ou veículo fretado a que se refere neste
artigo, a distância do local de residência do atleta em
relação ao local de saída do transporte fretado a ser
considerada será igual ou superior a dois quilômetros.

§_2! - A limitação de quilometragem prevista no
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parágrafo anterior não se aplica aos atletas portadores de
necessidades especiais,

CAPiTULO V
DA DIVISÃO DE ATIVTDADES ESPORTIVAS

€OÍ{U ITÁRIAS E DA COMISSÃO TÉCIICA DE

sEtEcÃo
ARTIGO 15 - Os profissionais quê atuarão nas escolas

de iniciação e aperfeiçoamento esportivo comunitárias da
Divisão de Atividades Esportivas Comunitárias serão os
responsáveis por selecionar e encaminhar seus alunos e
alunas para as seletivas do Programa Atleta Cidadão.

§ le - Os profissionais mencionados no "caput" deste
artigo devem ser graduados com bacharel ou licenciatura
plena em Educação Física ou em Ciências do Esporte, com
ressalva para as modalidades dê lutas, podendo ser
instrutores técnicos com especialização em arte marcial.

§ 2e - Os profissionais serão servidoÍes públicos assim
designados, ou profissionais integrantes do quadro de
recursos humanos das entidades, consórcios que
celebrarem alguma modalidade de parceria com o

lr,!unicípio para fins esportivos e sociais, na forma da

legislaçâo correlata.
ARTIGO 16 - Os profissionais que atuam nas

comissões técnicas do Programa Atleta Cidadão são os
responsáveis por organizar, aplicar testes, avaliar e

selecionar os atletas que ingressarão nas modalidades do
ProgÍama.

§ 19 - A qualificação dos profissionais mencionados no

"caput" deste artigo serão as mesmas previstas no art. 11

dêsta Lei.

§_29 - Em casos especÍficos, algumas modalidadês
desse Programa podeÍão ter lnstrutor Técnico com
especialização na modalidãde designada.

§ 3e - Os profissionais serão agregados ao Programa
Atleta Cidadão nas mesmas formas previstas no art. 10
desta Lei.

CAPíTULO Vl
DO AFASTAMENTO E DO DESLIGAMENTO DO ATLEÍA

ARTIGO 17 - Os atletas inscritos no ProgÍama de que
trâta esta Lêi, serão afastados tempoÍariamente do mesmo,
pelo prazo fixado pela Secretaria de Esporte, nos seguintes
cas0s:

l- Comportamento inadequado que possa
comprometer a imagem pública deste Programa, o

desenvolvimento satisÍatório dos treinamentos, a

convivência saudável dentro da equipe, a integridade física
ou moral de si mêsmo e de outrem;

ll - Contrair doença que prejudique seu desempenho
esportivo, enquanto não estiver curado da mesma,
mêdiante comprovação por atestado devidamente assinado
por médico inscrito no Conselho Regional de Medicina.

ParágraÍo único - Nos casos previstos no inciso I

deste artigo, o aíastamento terá a duração máxima de dois
meses, e nos casos do inciso ll, também deste artigo, o

afastamento durará até a efetiva cura da doença.
ARTIGO 18 - Os atletas insrritos no Programa de quê

trata esta Lei serão desligados do mesmo nos seguintes
casos:

| - A pedido do atleta, em ato voluntário;
ll - Por contrair doenças ou pÍoblemas de saúde, de

caráter físico ou mental, que impeça o atleta de seu normal

desenvolvimento nos processos desportivos, colocando em
risco sua própria integridade física ou mental;

íll - Alcance da Íaixa etária final da modalidade,
conforme estabelecido em decreto para cada modalidade e

categoría, o limite máximo de quarenta anos completos no
decorrer do exercício anual deste Programa;

lV - A pedido da Secretaria de Esporte, por meio de
avaliação prévia dos profissionais da modalidade que
comprovem o baixo rendimento do atleta;

V - Apresentar sucessivas ausências nas sessoes de
treinamento sem justificativa fundamentada, de forma que
prejudique o andamento deste Programa;

Vl - Prática reincid€nte de falta prevista no inciso I do
art. 17 desta Lei;

Vll - Apresentar compoÍtâmento que possa
comprometer sua saúde, como o uso de bebidas alcoólicas,
uso de drogas ilícitas; prática comprovada de crimes ou
contravenções penais; utilização de substâncias lícitas e/ou
ilícitas que visem algum tipo de ganho muscular ou
cardiorrespiratório; envolvimento em agressões físicas ou
psicológicas em relação a terceiros, atletas ou não; e outras
mais que venham a ser identificadas pelos profissionais
desse Programa;

Vlll - Deixar de prestar contas sobre eventual bem ou
valor a si repassado pelo Programa. quando assim exigido
na forma desta Lei e do decreto específico;

lX - Ter suas contas reprovadas pelo Município quando,
por contrato ou instrumento jurídico equivalente, receba
verba em razão deste Programa.

§ 1e - No caso previsto no inciso ldestê artigo, a

secÍetaria de Esporte poderá verificar a ocorrência por
meio de solicitação de exame médico ou psicológico por
parte do atleta, exame que será realizado à custa deste.

§ 2e - Não estão inseridas na hipótese do inciso ldeste
artigo as limitaçôes que atingem os atletas classificados
como pessoas com deficiência, assim devidamente
constatadas. não importando, também, motivo justo para

desligamento desse Programa a contração de doenças que
causem estigmatizaráo social, tais como a5 doênças
sexualmente transmissíveis.

§-3! - Também não estáo inseridas na hipótese do
inciso ldeste artigo as limitações que atingem os atletas ou
que venham se adaptar para as modalidades de jogos de
mesa de cunho estratégico intelectual, que exijam pouca

mobilidade Íísica, tais como xadrez, damas e afins.

§_49 - Nos casos dos incisos lV ao lX deste artigo, as
ocorrências serão relatadas em formulário próprio e o
processo de desligamento ocorrerá em conformidade com o

decreto específico, respeitados o contraditório e a ampla
deÍesa, julgados em decisão inecorrível.

CAPíTULO VII
DAS DtSPOStçÓES FtNAtS

ARTIGO 19 - O Programa Atleta Cidadão, instituído por
esta Lei, será executado por meio de dotaçôes
orçamentárias específicas da Secretariô de Esporte.

ARTIGO 2o - Dentro dos limites orçamentários e

enquanto durar a inscrição do atleta no Programa, este
poderá receber suporte à âtividade esportiva nas esferas
psicológica, nutricional, fisioterapêutica e médica, a ser
custeado em entidades conveniadas pela verba destinada à

modalidade ou ao Programa, sendo tal serviço constatado

MuflicÍpio dê Monte Azul Paulista - 5P
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devidamente nas prestações de contas periódicas.

ARTlco 2l - A inclusão ou exclusão de modalidades
esportivas abrangidas por esse ProgÍama será realizada
pela Secretaria de Esporte, considerando questôes técnicas
e financeiras de câda exercício.

[-13 - Conforme dotação oÍçamentária e questôes
técnicas, anualmente a SecretaÍia de Esporte deverá emitir
uma relação indicando as modalidades que serão
acobertadas pelo PÍograma Atleta Cidadão no próximo
exercício.

§_2! - Na elaboraçáo dessa relação indicando
anualmente as modalidades acobertadas pelo Programa,
deverá ser estabelecida ao menos uma modalidade para

atletas classificados como pessoas com deficiência,
configurando modalidade paraolímpica.

ARTIGO 22 - O procedimento para a prestação de
contas dos atletas beneficiados pelo Programa Atleta
Cidadáo será regulamentado por decreto.

ParágraÍo único - O previsto no'caput" também é

aplicável às entidades que recebam valores do Município
para a execução de atividãdes de oÍdem social ou esportiva
nos moldes destâ Lêi.

ARTIGo 23 - O disposto nesta Lei será aplicado aos

casos em que o [,!unicípio, por meio de parceria ou
instrumento congênere com entidades sem fins lucrativos e

consórcios, repasse à parceira a função de organizar a

logÍstica de campeonatos e jogos cujas modalidades e

categorias demandem, a participação de equipes de
atletas, inclusive para atividades com viés esportivo
federativo.

ARTIGO 24 - Os casos omissos ou específicos relativos
a esta Lei serão objeto de decreto a ser oportunamente
publicado, bem como decididos pela Secretaria de Esporte.

ARTIGO 25 - Esta Lei entrara em vigor na data se sua
publicação, revogando-se as disposiçoes em contrário.

Registre-se, e,
Publique-se.
Monte Azul Paulista, 22 de Setembro de 2022.

MARCELO OTAVIAT{O DOS SAiITOS
Prefeito do Município

Monte Azul Paulista - SP.
LEI i1e.2,438. de 22 de Setembro dê 2022.

MARCELO OTAVIANO DOS SAÍi|TOS, Preíeito do
Município de Monte Azul Paulista, Estado de Sáo Paulo, no

uso de suas atribuiçôes legais,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Monte Azul

Paulista-5P., APROVOU e ele SAÍtClOl,lA e PROMULGA a

seguinte Lei:

ARTIGO 1s - Fica criado junto êo Gabinete do Prefeito,

o Conselho Municipal de Dêfêsa dos Direitos da Mulher,
com a finalidade de elaborar e implementar, em todas as

esferas da administração do município, políticas públicas
para garantir a igualdade de oportunidades e de direitos
entre homens e mulheres, de forma a assegurar à

população feminina o pleno exercício de sua cidadania.

ARTIGO 2e - O Conselho Municipal de Defesa dos
Direitos da Mulher é um órgáo de caráter consultivo,
deliberativo e fiscalizador, com a finalidade de formular
diretrizes, programas e políticas públicas relacionadas com
a promoção da melhoria das condições de vida dâs
mulheres e a eliminação de todas as formas de
discriminação ê violência contra as mesmas.

ARTIGO 3e - Com pete ao Conselho Municipal de
Defesa dos Direitos da Mulher:

| - Desenvolver programas e projetos, no sentido de
eliminar a discr,minação da mulher e incentivar sua
participação política, econômica, social e cultural;

ll - Elaborar estudos e pesquisas relativas aos
problemas inerentes à Condição Feminina;

lll - Formular e acompanhar a implantação de políticas
públicas relativas à mulher;

lV - PromoveÍ inter-relacionamento com os grupos dos
movimentos das mulheres;

V - Fiscalizar e exigir o cumprimento da legislação quê
assegura os Direitos da Mulher.

ARTIGO 4s - O Conselho Municipal de Defesa dos
Direitos da Mulher tem natureza paritária e será composto
poÍ 12 (doze) membros, sendo 6 (seis) integrantes do Poder
Público e 6 (seis) oÍiundos da sociedade civil, a saber:

l- Do Poder Público:
a) Presidente do Fundo Social de Solidariedade
b) L representante da Secretaria Municipal de Saúde;
c) L representante da Secretaria Municipal de

Educaçâo;
d) l representante da Secretaria Municipal de Esportes

e Lazer;
e) 1 rêpresentante da Secrêtaria Municipal de Cultura e

Turismo;
f) 1Íepresentante da Secretaria da Segurança e

Trânsito;
ll - Da sociedade Civil:
a) 1 representante da Ordem dos Advogados do Brasil;
b) l representante da Associaçáo Comercial e

lndustrial:
c) 1 representante de Clubes de Serviços;
d) 1 representante de Associação Comunitária;
e) 1 representante de Entidade Assistencial; e
f) 1 representante de Sindicato de Trabalhadores.
§ ls - os representantes da Sociedade Civil serão

indicados pelas organizâções acima relacionadas das quais

se exigiÍá a apresentação de Cadastro Nacional de Pessoa

luÍídica (CNPI), Ínscrição Municipal e identificaçáo do
representante.

§ 2e - Os representantes do Poder Público serão
indicados pelo Prefeito Municipal.

§ 3e - A função do membro do Conselho será
considerada de interesse público e não será remunerada.

§ 4e - o mandato será de 2 (dois) anos, permitida a

recondução uma única vez.

§ 5e - Os membros do Conselho Municipal de Defesa

dos Direitos da Mulher deverão ser preferencialmente do
sexo feminino, a não ser nas situações em que as entidades
não as possuam.

ARTIGo 5e - o Conselho Municipal de Defesa dos
Dirêitos da Mulher terá uma Diretoria Executiva eleita pelos

membros do Conselho, composta por:
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DtsPoE soBRE: À CRIAçÁO DO
CONSELHO MUNICIPAL DE
DEFESA DOS DIREITOS DA
MULHÉR.
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